
 

  

Rio de Janeiro, 12 de março de 2018 | Edição nº 40  

TJRJ   |  STF  |   STJ   |   CNJ   |   TJRJ (julgados) |  LEGISLAÇÃO   |   BANCO DO CONHECIMENTO |    

  

Leia no portal do TJRJ 

  Atos oficiais   

  Biblioteca 

  Ementário  

  Informativo de Suspensão... 

  Precedentes (IRDR, IAC...) 

  Revista Jurídica 

  Súmula TJRJ 

STJ 

Revista de Recursos Repetitivos -

   Organização Sistemática 

Informativos 

     STF nº 892   

STJ nº 619   

 

NOTÍCIAS TJRJ 

Órgão Especial mantém lei de parcelamento das taxas de veículos 

removidos para depósitos municipais 

Cabral e 24 réus têm bens bloqueados por fraudes na saúde 

Mantida lei que aplica 'multa moral' para estacionamento irregular nas 

vagas para pessoas com deficiência 

Órgão Especial mantém lei que determina divulgação de fotos de 

crianças desaparecidas em sites de órgãos públicos municipais 

Justiça proíbe Detran de reter veículos por falta de pagamento de 
IPVA 

TJRJ volta a negar pedido de Marcinho VP para cumprir pena no 
Rio 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Ministro assegura a guardas municipais direito à aposentadoria especial 
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O ministro Alexandre de Moraes determinou que os pedidos de aposentadoria especial de quatro guardas 

municipais sejam apreciados pelas prefeituras correspondentes, aplicando, no que couber, os termos da Lei 

Complementar (LC) 51/1985. A decisão foi tomada nos Mandados de Injunção (MIs) 6770, 6773, 6780 e 6874, 

impetrados por guardas municipais de Barueri (SP), Indaiatuba (SP) e Montenegro (RS). 

O ministro explicou o artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal prevê aposentadoria especial para 

os servidores públicos que exerçam atividades de risco. E ao reconhecer a mora legislativa no caso, uma vez que 

não foi aprovada pelo Congresso Nacional e pela Presidência da República legislação regulamentando o 

dispositivo, deve ser utilizado o parâmetro previsto na Lei Complementar 51/1985, que dispõe sobre a 

aposentadoria do servidor público policial, para viabilizar o exercício do direito aos guardas municipais. 

Em relação à ausência de legislação complementar regulamentadora do dispositivo constitucional, o ministro 

lembrou que a jurisprudência do STF passou a exigir que a periculosidade seja inequivocamente inerente ao 

ofício, de forma a se reconhecer o nexo de causalidade entre a omissão normativa do Poder Público e a 

inviabilidade do exercício do direito. “Nesse sentido, a Corte reconheceu a presença desse fato determinante para 

a categoria dos agentes penitenciários e determinou a aplicação do regime jurídico da LC 51/1985”, lembrou. No 

caso dos guardas municipais, verificou Moraes, está presente o fato determinante exigido pelo STF, pois a 

periculosidade é aspecto inerente às atividades essenciais exercidas na carreira enquanto integrante do sistema 

de Segurança Pública. Neste sentido, citou precedente da Corte no Recurso Extraordinário (RE) 846854. 

O ministro ressaltou que a periculosidade das atividades de Segurança Pública sempre é inerente à função, e 

citou dados da Ordem dos Policiais do Brasil mostrando que a carreira de guarda municipal é a terceira com o 

maior número de mortes nos dez primeiros meses de 2016, em um total de 26 casos, abaixo somente da Polícia 

Militar (251) e da Polícia Civil (52) e acima dos agentes do sistema penitenciário (16). “Assim sendo, a 

essencialidade das atividades de segurança pública exercidas pelos guardas municipais autoriza a aplicação dos 

precedentes, como garantia de igualdade e segurança jurídica, e, por decorrência lógica, deve ser utilizado o 

parâmetro previsto na Lei Complementar 51/1985 para viabilizar ao impetrante, na qualidade de guarda municipal, 

o exercício do direito estabelecido no artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal”, concluiu. 

Leia a íntegra das decisões: MI 6770, MI 6773, MI 6780 e MI 6874 

Suspensa norma do CNJ sobre prestação de serviços de identificação por cartórios mediante 
convênios 

O ministro Alexandre de Moraes concedeu liminar para suspender a eficácia do Provimento 66/2018 do Conselho 

Nacional de Justiça, que dispõe sobre a prestação de serviços referentes à identificação de pessoas pelos 

cartórios mediante convênio, credenciamento e matrícula com órgãos e entidades governamentais e privadas. O 

ministro acolheu novo pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5855 pelo Partido Republicano 

Brasileiro. Em decisão anterior, o relator já havia determinado a suspensão de dispositivos da Lei 6.015/1973 (Lei 

de Registros Públicos), na redação dada pela Lei 13.484/2017, que possibilitam a prestação de outros serviços 

remunerados por parte dos cartórios. 
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Em petição apresentada após a concessão da primeira decisão, o PRB sustentou que o CNJ teria exorbitado de 

sua competência constitucional, violando a reserva de lei exigida pela Constituição para o tratamento da matéria. 

Pediu assim a extensão dos efeitos da medida cautelar já deferida para que fosse determinada a suspensão da 

norma. 

Já o CNJ defendeu que o ato normativo corrobora a decisão monocrática do relator. Afirmou que, ao editar a 

norma, buscou suprir a inconstitucionalidade formal e material da lei suspensa e que, por ser órgão do Poder 

Judiciário e em decorrência de sua competência regimental e constitucional, tem a prerrogativa de expedir 

provimentos e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades do serviço de registro, em 

que se enquadra o provimento em questão. 

Decisão 

O relator verificou que persistem os requisitos legais para a manutenção da cautelar e para a sua 

complementação no sentido de alcançar a norma do CNJ, editada após o ajuizamento da ADI 5855. De acordo 

com o ministro Alexandre Moraes, o Provimento CNJ 66/2018, ao regulamentar a celebração de convênios para a 

prestação de serviços não previstos em lei como de competência dos cartórios, não supre a inconstitucionalidade 

apontada na medida cautelar antes deferida. “Visou, assim, atingir a mesma providência normativa que fora 

cautelarmente suspensa nesta ação direta, pelo que também incide em inconstitucionalidade formal por violação 

aos limites de sua competência constitucional e usurpação da competência própria dos Tribunais de Justiça”, 

afirmou. 

O ministro explicou que as matérias que a Constituição submeteu à reserva de lei não podem ser objeto do 

exercício do poder normativo do CNJ, pois isso violaria a competência constitucional do Poder Legislativo, em 

desrespeito ao princípio da separação dos Poderes. “No caso, a Constituição reservou à lei em sentido formal a 

regulamentação dos serviços notariais e de registro, sua fiscalização e remuneração (artigo 236, parágrafos 1º e 

2º, da Constituição Federal), em razão do que não poderia o CNJ editar normas ampliando as atribuições legais 

desses órgãos”, concluiu. 

A decisão que suspende o Provimento 66/2018 foi deferida em complemento à medida cautelar anteriormente e 

será submetida a referendo do Plenário. 

Processo: ADI 5855 

Leia mais... 

Ministro determina julgamento de recurso administrativo pelo Plenário do CNJ 

O ministro Luís Roberto Barroso concedeu o Mandado de Segurança 35163, impetrado pela Ordem dos 

Advogados do Brasil - Seção do Estado do Rio de Janeiro, para que seja submetido ao Plenário do Conselho 

Nacional de Justiça recurso administrativo interposto em processo administrativo que trata da cobrança de 

despesas decorrentes da utilização de espaços ocupados pela OAB nas dependências do Tribunal de Justiça 
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fluminense. 

O relator do caso no CNJ extinguiu o procedimento de controle administrativo depois que as partes interessadas 

não compareceram a uma audiência de conciliação. A OAB-RJ recorreu da decisão, alegando que nem ela nem o 

Conselho Federal do órgão foram intimados para a audiência. O relator negou o pedido de reconsideração e 

determinou o arquivamento do PCA. A OAB entrou com recurso administrativo contra essa decisão e o 

conselheiro rejeitou monocraticamente o pedido, julgando-o incabível. 

Decisão 

O ministro Roberto Barroso apontou que, no julgamento do MS 32937, o STF reconheceu o direito do recorrente 

de ter o recurso administrativo, interposto contra decisão singular do CNJ, levado à apreciação do Plenário do 

órgão. O entendimento pautou-se no artigo 115, parágrafo 2º, do Regimento Interno do conselho, segundo o qual 

o “recurso será apresentado, por petição fundamentada, ao prolator da decisão atacada, que poderá reconsiderá-

la no prazo de cinco dias ou submetê-la à apreciação do Plenário na primeira sessão seguinte à data de seu 

requerimento”. 

Segundo o ministro, o STF considerou, naquele precedente, que não compete ao relator decidir, 

monocraticamente, sobre o prosseguimento ou não de recurso administrativo no CNJ. “A competência, como 

assegura o dispositivo, é do Plenário do órgão, independentemente da possibilidade ou não de êxito do recurso. 

Assim, a inobservância da norma resulta na violação ao devido processo legal, garantido no artigo 5º, inciso LIV, 

da Constituição”, afirmou. "O ato administrativo em questão foi, portanto, praticado por órgão incompetente", 

concluiu. 

Processo: MS 35163 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Recursos Repetitivos 

Corte vai decidir sobre admissão de agravo de instrumento em hipóteses não previstas no CPC 

A Corte Especial do STJ afetou dois recursos especiais – REsp 1.704.520 e REsp 1.696.396 – para julgamento 

pelo sistema dos recursos repetitivos, sob relatoria da ministra Nancy Andrighi. 

Cadastrada no sistema de repetitivos como Tema 988, a controvérsia diz respeito à possibilidade de o artigo 1.015 
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do Código de Processo Civil de 2015 receber interpretação extensiva para admitir a interposição de agravo de 

instrumento contra decisão interlocutória sobre hipóteses que não estejam expressamente previstas. 

O tema foi cadastrado com a seguinte redação: "Definir a natureza do rol do artigo 1.015 do CPC/2015 e verificar 

possibilidade de sua interpretação extensiva, para se admitir a interposição de agravo de instrumento contra 

decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente versadas nos incisos do referido dispositivo 

do novo CPC." 

A Corte Especial decidiu não suspender a tramitação de processos que tratem da mesma controvérsia. 

Processo: REsp 1704520, REsp 1696396 

Leia mais... 
Leia a decisão de afetação do REsp 1.704.520. 

 

Casal não consegue danos morais após problemas no check-in de aeroporto 

A Terceira Turma negou provimento ao recurso de um casal do Paraná que, em ação movida contra uma agência 

de viagens e duas companhias aéreas, pretendia obter indenização por danos morais em decorrência de 

problemas no check-in de um voo. O colegiado reafirmou o entendimento de que, no âmbito das relações de 

consumo, não é qualquer descumprimento de contrato que propicia reparação por danos morais. 

O casal comprou passagens de ida e volta para Maceió com a agência de viagens, entretanto, na hora do 

embarque, foi informado de que a empresa não havia repassado os valores dos bilhetes para as companhias 

aéreas. Como os consumidores não conseguiram entrar em contato com a agência, pois era de madrugada, 

compraram novas passagens e embarcaram em outro voo, alguns minutos depois. O valor foi ressarcido 

posteriormente. 

Para a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, não foi demonstrado no processo nenhum fato extraordinário 

que tenha representado ofensa ao âmago da personalidade do casal, motivo pelo qual não há que se falar em 

abalo moral indenizável. 

“Os dissabores, desconfortos e frustrações de expectativa fazem parte da vida moderna, em sociedades cada vez 

mais complexas e multifacetadas, com renovadas ansiedades e desejos, e, por este motivo, não se pode aceitar 

que qualquer estímulo que afete negativamente a vida ordinária configure dano moral”, disse. 

Desconforto superestimado 

O casal alegou que nenhuma empresa prestou assistência com o intuito de minimizar os constrangimentos e que 

o fato teria extrapolado as situações de dissabores cotidianos. Sustentou que as companhias aéreas permitiram 

que a agência atuasse como intermediária na venda de passagens e, por isso, deveriam também ser 
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responsabilizadas pelos danos causados. 

O juízo de primeiro grau reconheceu a obrigação da agência de turismo de reparar apenas os danos materiais 

com a aquisição das novas passagens (o que já havia sido feito) e afastou a responsabilidade das empresas 

aéreas, por entender que o fato não ultrapassou os limites do mero aborrecimento. 

O Tribunal de Justiça do Paraná, por sua vez, reconheceu a legitimidade das companhias aéreas para responder 

por eventuais danos morais, mas manteve a sentença acerca da inexistência de abalos psicológicos passíveis de 

indenização. 

No STJ, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que não ficou reconhecida no acórdão no TJPR – última instância 

competente para análise de provas – a alegada situação vexatória que os recorrentes alegaram ter experimentado 

no aeroporto. Segundo ela, os consumidores “apenas superestimaram o desconforto e a frustração pelo 

impedimento ao embarque”, até mesmo porque a viagem não deixou de acontecer. 

Processo: REsp 1698758 

Leia mais... 
 

Regime prisional cabível ao devedor de pensão alimentícia é o fechado 

A Terceira Turma deu provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público de Mato Grosso do Sul para 

manter preso em regime fechado um homem que deve pensão alimentícia à filha, cujo valor alcança montante 

superior a R$ 3,4 mil. 

 

O pai, que teve a prisão decretada em 2014 e foi preso em 2015, alegou ter cessado o pagamento em virtude da 

mudança da guarda da menor, que passou da mãe para a irmã dele. O devedor impetrou habeas corpus 

requerendo que o cumprimento da medida fosse em regime aberto, e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do 

Sul, sem afastar a obrigatoriedade do pagamento da dívida, acolheu o pedido, alterando o regime prisional. 

 

No recurso especial ao STJ contra a decisão do TJMS, o Ministério Público sustentou que o não cumprimento da 

prisão por ausência da prestação alimentar viola o artigo 733, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil de 1973, 

vigente à época. Para o MP, o regime fechado tem por finalidade impelir o devedor ao pagamento das verbas 

alimentares devidas. 

 

Ao analisar o pedido, o relator, ministro Villas Bôas Cueva, determinou o cumprimento da prisão em regime 

fechado, ressaltando que nada pode ser mais urgente que o direito a alimentos, que visa garantir a própria 

sobrevivência do beneficiário. 

 

“Não há nos autos nenhuma justificativa apta a afastar, de plano, a norma cogente de prisão sob o regime 

fechado, que é a regra do ordenamento pátrio, cuja finalidade precípua é impelir o devedor a quitar o débito 

alimentar essencial à própria dignidade do alimentando”, disse. 
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Entendimento jurisprudencial 

 

O pai firmou acordo para pagamento de 60% do salário mínimo à filha em dezembro de 2008. Desde então, ele 

teria sistematicamente deixado de honrar o acordado. 

 

Em 2013, a dívida chegou a R$ 987,00, o que ensejou a propositura da execução de alimentos. O pai se propôs a 

pagar o débito em 15 parcelas, porém não proveu o pagamento conforme o previsto. 

 

O TJMS entendeu que a prisão em regime aberto seria a mais adequada, visto que daria ao devedor a chance de 

trabalhar para poder pagar a pensão. 

 

Villas Bôas Cueva, entretanto, explicou que a decisão do TJMS está em desacordo com a jurisprudência do STJ, 

“firmada no sentido de que a finalidade da prisão civil do devedor de alimentos é a coação para o cumprimento da 

obrigação”. 

 

Segundo o ministro, “não há motivo para se afastar a regra de que a prisão civil seja cumprida em regime fechado, 

salvo em excepcionalíssimas situações, tais como a idade avançada ou a existência de problemas de saúde do 

paciente”. 

 

Novo CPC 

 

O relator registrou que o acórdão proferido pela corte local destoa do artigo 528, parágrafo 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, que prevê, expressamente, que, em caso de inadimplemento de prestação alimentícia, "a 

prisão será cumprida em regime fechado, devendo o preso ficar separado dos presos comuns". 

 

Ao final, consignou que a eleição do rito de execução por dívida alimentar é de livre escolha do credor, tanto na 

hipótese de versar sobre título judicial quanto extrajudicial (artigos 528, parágrafos 3º e 8º, e 911 do CPC/2015). 

 

segredo judicial 

Leia mais... 
 

Restabelecida sentença que condenou motorista por uso indevido de brasão da Polícia Federal 

Um motorista de Recife que utilizou no capô de carro particular adesivo que reproduzia o emblema da Polícia 

Federal teve sentença condenatória de dois anos e seis meses de reclusão, em regime aberto, restabelecida pela 

Sexta Turma do STJ. O motorista havia sido absolvido em segundo grau pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, mas os ministros da Sexta Turma entenderam que sua conduta está enquadrada no artigo 296, parágrafo 

1º, inciso III, do Código Penal. 

De acordo com o Ministério Público, o carro, registrado em nome da empresa do réu, teria exibido o emblema da 

PF durante evento em clube da capital pernambucana. O próprio motorista, em interrogatório à polícia, confirmou 
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o uso do símbolo. 

Por considerar dolosa a utilização indevida de símbolo da administração pública, o juízo de primeira instância 

condenou o réu à pena de dois anos e seis meses de reclusão. 

Todavia, o TRF5 o absolveu por concluir que, embora não restassem dúvidas de que houve utilização indevida do 

emblema, a atitude do motorista teria tido caráter jocoso, mais relacionada a uma brincadeira do que a uma 

tentativa de se passar por autoridade policial. 

Mera conduta 

O ministro Nefi Cordeiro destacou que o tipo previsto no artigo 296, parágrafo 1º, inciso III, do Código Penal é 

crime de mera conduta, sendo suficiente, para a sua caracterização, o uso indevido de marcas, logotipos, siglas 

ou outros símbolos identificadores de órgãos ou entidades da administração pública. 

Por esse motivo, explicou o ministro, é desnecessária, para a configuração do crime, a demonstração de dolo 

específico, bem como a ocorrência de prejuízo a terceiros.  

Assim, segundo ele, estando incontroverso nos autos que o motorista, “de modo consciente e voluntário, utilizou 

emblema da Polícia Federal em carro particular de seu uso, resta caracterizada a conduta descrita no tipo, sendo 

irrelevante o fato de ter o réu agido com intuito jocoso”, concluiu o ministro ao restabelecer a sentença 

condenatória. 

Em relação a pedido subsidiário de redução da pena formulado pela defesa, a turma, para evitar a supressão de 

instâncias, determinou a análise do pleito pelo TRF5. 

Processo: AREsp 800235 

Leia o acórdão. 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Uma mulher entre 100 vai à Justiça contra violência doméstica 

CNJ Serviço: o que é o Documento Nacional de Identidade 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=AREsp%20800235
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1663458&num_registro=201502730821&data=20180219&formato=PDF
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86320-uma-mulher-entre-100-esta-na-justica-contra-violencia-domestica
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86321-cnj-servico-o-que-e-o-documento-nacional-de-identidade


 

JULGADOS INDICADOS 

 

0008875-39.2014.8.19.0203 
Rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos  

j.07/03/2018   -p.09/03/2018 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS DECORRENTES DE PUBLICAÇÃO DE 

MATÉRIAS OFENSIVAS E INJUSTAS À IMAGEM DAS DEMANDANTES.  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 

VALOR DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO.  

 

1- Ação indenizatória ajuizada em razão de ofensas publicadas em rede social, compartilhada mais de mil vezes. 

 

2- Comentários injuriosos e caluniosos que afetaram a honra objetiva das autoras, veterinária e clínica veterinária, 

apontando péssimo tratamento de animal que, na verdade, postava moléstia incurável. 

 

2- Os danos de ordem extrapatrimonial, suportados pelas autoras, decorreram diretamente da ofensa às suas 

imagens, sendo prescindível a comprovação da existência de outros prejuízos por se tratar de modalidade de 

dano I.  

 

3- A verba indenizatória do dano moral, fixada para cada autora em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo juízo de 

primeiro grau, deve ser majorada para R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor que se mostra em consonância com a 

situação vivenciada pelas ofendidas e não viola os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 

4- Recurso conhecido e provido.   

 

Leia mais... 
 
 
 
Fonte: eJuris 
 

 
 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00043C33B4BDF8A40DC5A4DE533E5CFE3F81C50756111A41&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800106350
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